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fundamentais em tempos críticos de uma crise sócio-climática, 
chegando ao fechamento da disciplina em uma discussão acerca 
do plantetionceno e da necessidade de análises que ocupem um 
lugar entre Natureza e Cultura, ou lindem com a complexidade 
de naturezasculturas, operando com variáveis que não podem 
ser alocados de um ou outro lado desse garnde divisor.
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3.2. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.2.1. A Comissão Julgadora procederá à arguição do can-
didato em relação à tese ou o conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento.

3.3. Na prova didática o candidato fará uma exposição 
sobre tema de sua livre escolha, dentre aqueles constantes do 
programa da disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas 
na Universidade, publicado no edital, devendo revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.3.1 Compete à Comissão decidir se o tema escolhido pelo 
candidato é pertinente ao programa.

3.3.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto escolhido, vedada 
a leitura do texto da aula, mas facultando-se o emprego de 
recursos pedagógicos de sua escolha.

3.4. Caso o concurso seja realizado de forma remota, todas 
as sessões públicas serão gravadas com uso de tecnologia dispo-
nível nas unidades e arquivadas junto à Direção da unidade por 
no mínimo 6 (seis) meses após a homologação dos resultados 
pela CEPE.

3.4.1. A gravação de que trata o ‘caput’ poderá ser dispo-
nibilizada na íntegra ou em partes, mediante solicitação formal 
protocolizada junto à Direção da unidade responsável pelo 
concurso e assinatura de termo de responsabilidade pela guarda 
das informações e proibição de divulgação do todo ou de partes 
de seu conteúdo.

3.4.2. As etapas do concurso que ocorrerem de forma remo-
ta serão suspensas caso ocorra problema técnico que impeça 
a participação adequada de algum examinador ou candidato.

3.4.3. Ocorrendo um problema técnico durante a realização 
de uma etapa, esta deverá ser retomada a partir do estágio em 
que ocorreu o referido problema.

3.4.4. As razões da interrupção deverão estar registradas 
em ata, bem como a decisão da Comissão quanto às condições 
e prazo de retomada, incluindo a necessidade de se postergar o 
calendário incialmente divulgado.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. Os membros da Comissão Julgadora emitirão o julga-
mento no mesmo dia da realização de cada prova mencionada 
no item III deste edital.

4.4. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.5. Caso o concurso seja realizado de forma remota, o 
parecer emitido pela Comissão Julgadora poderá ser assinado de 
forma eletrônica (e-mail) ou mediante assinatura digital, deven-
do todos os documentos pertinentes ao concurso ser anexados 
aos autos correspondentes.

4.6. O parecer da Comissão Julgadora só poderá ser 
rejeitado pela Congregação, por erro formal de procedimento, 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros.

4.7. A ciência da tabela de notas e da ata pelos candidatos 
será realizada de forma eletrônica, por meio de usuário e senha 
gerada especificamente para essa finalidade.

4.8. Todas as ocorrências observadas durante o concurso 
deverão ser registradas em ata elaborada pela Comissão 
Julgadora.

4.9. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 

na Deliberação CONSU-A-60/2020 e Deliberação CONSU-156/03 
que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-5.1) do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

ANEXO – PROGRAMA DA DISCIPLINAS
HS-183 - Natureza e Cultura
Ementa:
Foco sobre relações homem/ambiente, mediatizadas pelo 

fator cultural; aproximações entre a Antropologia Social e a 
Ecologia; análise de situações específicas de transformações 
provocadas do meio-ambiente e suas repercussões sobre a vida 
e as relações de trabalho em diferentes segmentos de popula-
ções rurais e urbanas.

Programa:
A oposição entre Natureza e Cultura é constitutiva da 

própria fundação da antropologia e, por isso, foi e é alvo de 
diversos debates ao longo da história e por diversos campos da 
disciplina. A crise desse grande divisor é, igualmente, um marco 
importante na antropologia, uma vez que possibilitou viradas 
teórico-metodológicas que produziram efeitos que se fazem pre-
sentes na atualidade da disciplina, mas sobretudo por instaurar 
desafios ainda não estabilizados e resolvidos.

Dado o amplo escopo da discussão, não se pretende realizar 
um balanço histórico, mas antes propor um percurso possível 
que tem como ponto de partida à crise da oposição entre 
Natureza e Cultura a partir das relações entre Humanidade e 
Ambiente. O colapso desse grande divisor na antropologia pode 
ser ancorado em uma articulação entre a etnologia indígena e 
antropologia da ciência, que será o foco da primeira Unidade da 
Disciplina. Nessa primeira Unidade também abordaremos como 
essa crise rebate na própria forma de produção e entendimento 
da antropologia.

O esfacelamento das fronteiras entre Natureza e Cultura 
teve como um de seus efeitos, um debate profícuo sobre o lugar 
de entes não-humanos na vida social, abarcando discussões 
sobre tecologias, objetos, plantas, animais, paisagens etc. Alguns 
caminhos teóricos e metodológicos foram propostos para tra-
balhar as relações entre humanos e não-humanos para além 
de cisões estanques, algo que será inicialmente abordado na 
segunda unidade através de um mergulho nas pesquisas sobre 
conhecimentos de povos indígenas das Terras Baixas da América 
do Sul associados a biodiversidade. Aqui enfrentaremos discus-
sões sobre as florestas antropogênicas, domesticação, sistemas 
agrícolas, caça e coleta.

Seguindo por essa seara os diálogos entre ciência e saberes 
tradicionais se torna um campo profícuo para a análise antro-
pológica, tencionando justamente a ideia de um só Natureza, 
de um real transcendente. Na terceira unidade da disciplina, 
estudos de ciência e tecnologia e etnologia se encontram uma 
vez mais. Vamos explorar casos de convergência, colaboração 
e equívocos entre os regimes de conhecimentos ameríndios e 
científico.

Chegaremos na quarta unidade, em uma questão teórico-
-metodológica que é produzir análises antropológicas onde 
o humano não está no centro, algo que coloca as bases da 
disciplina em questão. Uma série de autoras, que se situam no 
campo da crítica feministas, propõem uma antropologia para 
além do humano, que encontra ecos na etnografia multiespécie, 
que também será tratada aqui. Tais abordagens se tornam 
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Teoria Antropoló-
gica, na disciplina HS183: Natureza e Cultura, do Departamento 
de Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
da Universidade Estadual de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. - As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por meio 

do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no período 
de 30 dias a contar do primeiro dia útil subsequente ao da 
publicação deste edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 
às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo de inscrição.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição e que atendam ao perfil 
mínimo da respectiva Unidade para o nível MS-5.1.

1.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição:

a. Título de Doutor;
b. documento de identificação (cédula de identidade, 

título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
fiscalização profissional, carteira de trabalho, passaporte ou 
identidade funcional expedida por órgão público);

c. exemplar da tese ou do conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento;

d. exemplar do memorial contendo a formação científica, 
artística, didática e profissional do candidato, e, principalmente, 
suas atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, a saber:

d.1. títulos universitários: relação nominal de títulos univer-
sitários, relacionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, bem como dos diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas;

d.2. currículo lattes;
d.3. narrativa comentada da trajetória acadêmica e profis-

sional, destacando os principais fatos da carreira;
d.4. relação dos trabalhos publicados com os respectivos 

resumos, no caso de não constarem os DOI no currículo lattes.
1.3. O sistema emitirá um protocolo de recebimento após o 

encerramento da inscrição do candidato.
1.4. Os servidores da UNICAMP ficam desobrigados de 

apresentar documentos pessoais que já constem nos sistemas 
da Universidade.

1.5. A banca do concurso poderá solicitar ao candidato 
informações sobre o memorial descritivo ou solicitar documen-
tação comprobatória.

1.6. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.7. Recebidas as inscrições e satisfeitas as condições do 
edital, as inscrições, com toda a documentação, serão direcio-
nadas à Unidade para emissão de parecer acerca do aceite das 
inscrições. A Comissão designada terá 15 dias para emitir o 
parecer sobre as inscrições.

1.7.1. O parecer que analisa as inscrições será submetido à 
Congregação da Unidade, que constituirá Comissão Julgadora. 
Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.8. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.9. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

2.1. A Comissão será presidida pelo Professor da Univer-
sidade de maior categoria ou, quando de igual categoria, pelo 
mais antigo no cargo ou função.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (Peso 1)
II. Prova de Arguição da tese ou do conjunto da produção 

científica, artística ou humanística do candidato após o seu 
doutoramento; (Peso 1)

III. Prova Didática; (Peso 1)
3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-

são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
competências como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. - No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades acadêmicas e profissionais do candidato rela-
cionadas com a área do concurso;

b. Títulos universitários;
c. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas e
d. Outras contribuições.

4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 
por ele atribuídas às provas.

4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 
examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. Os membros da Comissão Julgadora emitirão o julga-
mento no mesmo dia da realização de cada prova mencionada 
no item III deste edital.

4.4. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.5. Caso o concurso seja realizado de forma remota, o 
parecer emitido pela Comissão Julgadora poderá ser assinado de 
forma eletrônica (e-mail) ou mediante assinatura digital, deven-
do todos os documentos pertinentes ao concurso ser anexados 
aos autos correspondentes.

4.6. O parecer da Comissão Julgadora só poderá ser 
rejeitado pela Congregação, por erro formal de procedimento, 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros.

4.7. A ciência da tabela de notas e da ata pelos candidatos 
será realizada de forma eletrônica, por meio de usuário e senha 
gerada especificamente para essa finalidade.

4.8. Todas as ocorrências observadas durante o concurso 
deverão ser registradas em ata elaborada pela Comissão 
Julgadora.

4.9. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 

na Deliberação CONSU-A-60/2020 e Deliberação CONSU-156/03 
que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-5.1) do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

ANEXO – PROGRAMA DA DISCIPLINA
HS-018 - História Indígena e do Indigenismo
Ementa:
Teoria e método na história indígena. Uso de fontes escritas 

e orais. Historiografia do indigenismo brasileiro.
Programa:
Este curso tem por objetivo oferecer, no interior do vasto 

campo aberto pela ementa da disciplina, uma introdução à 
história indígena e do indigenismo do Nordeste brasileiro, 
articulando-as ao campo da etnologia e aos temas do território, 
memória e identidade, colonialismo e ecologia e mobilidade, 
indigenismo, mistura e etnogênese.

Os chamados “índios do Nordeste” já foram designados 
pelos termos aparentemente contraditórios de “remanescentes” 
e “emergentes”. Remanescentes para aqueles que considera-
vam difícil designá-los simplesmente como indígenas, já que, até 
pouco tempo, eram conhecidos como caboclos descendentes de 
índios aldeados, que não possuíam mais a cultura, o fenótipo, 
ou os sinais diacríticos esperados tanto pelo senso comum 
quanto pela etnologia clássica. Emergentes porque irrompiam 
de forma aparentemente súbita na esfera pública, reivindicando 
uma ancestralidade autóctone e os territórios correspondentes, 
recuperando ou recriando tradições étnicas, impondo-se aos 
aparelhos estatais indigenistas e, em certa medida, à própria 
etnologia.

Ao longo das 2 últimas décadas esses povos se firmaram 
na cena política, cultural e etnológica, ganhando também um 
novo interesse diante da historiografia. Hoje contamos com 
uma bibliografia relativamente extensa, diversa e de qualidade 
sobre esses povos, apesar dela não cobrir todas as etnias, nem 
toda a extensão da longa história indígena da região. Com base 
nela, mas também em materiais de pesquisa originais, este curso 
busca organizar a matéria em 4 blocos:

• Elementos da história indígena do Nordeste pré-colonial, 
colonial e imperial.

• Tópicos de destaque na etnologia recente: Toré, Jurema e 
marcadores afro-indígenas

• Etnogênese, territorialização e ação indigenista.
• Etnopolítica e agenciamento indígena das instituições 

nacionais: escola e do museu.
Bibliografia básica:
ANDRADE, Ugo M. . Memória e diferença: os Tumbalalá e 

as redes de trocas no submédio São Francisco. 1a. ed. São Paulo: 
Associação Editoral Humanitas, 2009. v. 1. 391p .

BART H, Fredrik. O guru, o iniciador e outras variações 
antropolôgicas. Rio de Janeiro, 2000, 244 pgs.

BARTOLOMÉ, Miguel Alberto. Procesos interculturales. 
Antropología política del pluralismo cultural en América Latina. 
México: Siglo XXI, 2006, 515 pgs.

BOCCARA G, Galindo Godoy S. Lógica mestiza en América / 
Guillaume Boccara & Sylvia Galindo G., editores. 1. ed. Instituto 
de Estudios Indígenas, Universidad de La Frontera; 2000, 204 
pgs.

CARVALHO, M. R. de, & Reesink, E. B. . (2018). Uma etnolo-
gia no Nordeste brasileiro: balanço parcial sobre territorialidades 
e identificações. BIB - Revista Brasileira De Informação Bibliográ-
fica Em Ciências Sociais, (87), 71–104.

COSTA, João Paulo Peixoto. Na lei e na guerra : políticas 
indígenas e indigenistas no Ceará (1798-1845) / João Paulo 
Peixoto Costa. – Campinas, SP : [s.n.], 2016, 369 pgs.

CUNHA, Manuela Carneiro da. História dos índios no Brasil. 
São Paulo: Companhia das Letras/FAPESP, 1992. 609 pgs.

DANTAS, Beatriz G. Terra dos Índios Xocó (co-autoria Dalmo 
Dallari), São Paulo, Comissão Pró-Indio/ Ed.Parma, 1980, 186 
pgs.

DE LA CADENA, Marisol; Starn, Orin (editors) Indigeneida-
des contemporáneas: cultura, política y globalización. Lima: IEP; 
IFEA, 2010, 444 pgs.

ETCHEVARNE, Carlos. A Ocupação Humana Do Nordeste 
Brasileiro Antes Da Colonização REVISTA USP, São Paulo, 
n.44,1999-2000, p. 112-141.

FREIRE, Carlos Augusto da Rocha. (Org.). Memoria do SPI. 
Textos, imagens e documentos sobre o Serviço de Proteção 
aos Índios (1910-1967). 1ed.RIO DE JANEIRO: Museu do Índio/
FUNAI, 2012, 488 pgs.

GOLDMAN, M.. (2021). ‘Nada É Igual’. Variações sobre a 
Relação Afroindígena. Mana, 2, Mana, 2021 27(2).

GRÜNEWALD, Rodrigo de Azeredo (org.) Toré: regime 
encantado do índio do Nordeste. Recife: Fundaj, Ed. Massanga-
na, 2005, 278 pgs.

GRUZINSKI, Serge. Colonização do imaginário. Tradução 
Beatriz Perrone-Moisés. São Paulo: Companhia das Letras, 2003.

LIMA, Antonio Carlos Souza. Um Grande Cerco de Paz. 
Poder tutelar, indianidade e formação do Estado no Brasil. 
Petrópolis, Vozes, 1995, 335 pgs.

MARTIN, Gabriela. VIDAL, Irma Asón. Dispersão e Difusão 
das Tradições Rupestres no Nordeste do Brasil. Vias de Ida e 
Volta? Revista Clio 29, no. 2, 2014, p. 17-30.

MONTEIRO, John. Tupis, Tapuias e Historiadores: estudos 
de história indígena e do indigenismo, Tese de Livre-Docência, 
IFCH-Unicamp, 2001, 235 pgs.

MONTERO, Paula (org.).Deus na Aldeia: missionários, índios 
e mediação cultural, São Paulo, Globo, 2006, 583 pp.

MURA, Claudia. Todo mistério tem dono! Ritual, política e 
tradição de conhecimento entre os Pankararu. Rio de Janeiro: 
Contra Capa, 2013. 368 pgs.

CARVALHO, M. R. G. ; REESINK, E. (Org.) ; CAVIGNAC, J. A. 
(Org.) . Negros no mundo dos Índios imagens, reflexos e alteri-
dades. 1. ed. Natal: EDUFRN, 2011. v. 1. 449p .
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FAVRET-SAADA, Jeanne. 2000. “La-pensé e-Lé vi-Strauss”. 
ProChoix, 13.

FRANKLIN, Sarah. 2001. "Biologization revisited: kinship 
theory in the context of the New Biologies". In: S. Franklin & S. 
McKinnon (eds.), Relative Values: Reconfiguring Kinship Studies. 
Durham & London: Duke University Press. pp. 302-327.

GOW, Peter. 1997. "O parentesco como consciência huma-
na". Mana. Estudos de Antropologia Social, v.3, n.2, pp. 39-66.

HÉRITIER, Françoise. 1989. "Masculino/Feminino”. In: Enci-
clopédia Einaudi. Lisboa: Imprensa Nacional. pp. 11-26.

LEAL, Natacha Simei. 2014. “O ‘sangue’ dos zebus e dos 
zebueiros”. In Nome aos bois. Zebus e zebueiros em uma 
pecuária brasileira de elite. Tese de Doutorado. Programa de Pós-
-Graduação em Antropologia Social, USP. pp. 200-251.

LUNA, Naara. 2001. Pessoa e parentesco nas novas tec-
nologias reprodutivas. Revista de Estudos Feministas, v. 9, n. 2, 
pp. 389-413.

ORTNER, Sherry B., & Harriet WHITEHEAD. 1981. "Intro-
duction: Accounting for Sexual Meanings". In: S.B. Ortner & 
H. Whitehead (Eds.), Sexual Meanings. New York: Cambridge 
University Press.

RUBIN, Gayle. 1975. "The traffic in women: notes on the 
'political economy' of sex". In: R. Reiter (org.), Toward an Anthro-
pology of Women. New York: Monthly Review Press.

RUBIN, Gayle & Judith BUTLER. 2003. “Trá fico sexual – 
entrevista”. Cadernos Pagu 21: 157-209.

SCHNEIDER, David. 1980 [1968]. American Kinship: A Cultu-
ral Account. Englewood Cliffs, N.J.: Prentice-Hall.

______. 1972. "What is kinship all about?" In: P. Reining 
(org.), Kinship Studies in the Morgan Centennial Year. Washing-
ton D.C.: Anthropological Society of Washington. pp. 32-63.

STOLCKE, Verena. 1988. "Velhos valores, novas tecnologias, 
quem é o pai?". Anuário Antropológico, 86:93-114.

STRATHERN, Marilyn. 1992. Reproducing the Future: 
Anthropology, Kinship and the New Reproductive Technologies. 
New York: Routledge. [capí tulo a definir]

______. 1995. Necessidade de Pais, Necessidade de Mães. 
Revista Estudos Feministas, v.3, n.2, pp. 303 -329.

THOMPSON, Charis. 2001. “Strategic naturalizing: kinship in 
an infertility clinic”. In: S. Franklin & S. McKinnon (eds.), Relative 
Values: Reconfiguring Kinship Studies. Durham & London: Duke 
University Press. pp. 175-202.

VIVEIROS DE CASTRO, E. Princípios e Parâmetros: um 
comentário sobre L’Exercice de la Parente. Rio de Janeiro. Museu 
Nacional. Mimeo.

WAGNER, Roy. 1972. "Incest and identity: a critique and 
theory on the subject of exogamy and incest prohibition". Man, 
7(4):601-613.

UNIDADE IV: PARENTESCO NAS TERRAS BAIXAS DA AMÉ-
RICA DO SUL

BASSO, E. (1973). The Kalapalo Indians of Central Brazil. 
Holt, Rimehart and Wineton Inc.

______. (1975). Kalapalo affinity: its cultural and social 
contexts. American Ethnologist, 2(2), 207–228.

______. (1984). A Husband for His Daughter, a Wife for Her 
son: Strategies for Selecting a Set of In-Laws among the Kalapa-
lo. In K. M. Kensinger (Ed.), Marriage Practices in Lowland South 
America (pp. 33–44). University of Illinois Press.

CABALZAR, A. Filhos da Cobra de Pedra: organizaç ã o social 
e trajetó rias tuyuca no rio Tiquiê  (Noroeste Amazô nico). Sã o 
Paulo: Editora da Unesp, 2008.

CAYÓ N, L. Pienso, luego creo: la teoria makuna del mundo. 
Bogotá : Instituto Colombiano de Antropologí a e Historia, 2013.

COELHO DE SOUZA, M. S. (1992). Faces da Afinidade: um 
estudo bibliográfico do parentesco xinguano. UFRJ.

______. O traç o e o cí rculo: o conceito de parentesco entre 
os jê  e seus antropó logos. 2002. 668 f. Tese (Doutorado em 
Antropologia Social) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 2002.

COSTA, L. As faces do jaguar: parentesco, histó ria e mitolo-
gia entre os kanamari da Amazô nia Ocidental. 2007. 439 f. Tese 
(Doutorado em Antropologia Social) – Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, 2007.

______. 2013. “Alimentação e comensalidade entre os 
Kanamari da Amazônia Ocidental”. Mana, 19(3): 463-504.

DAL POZ NETO, J. Dá divas e dí vidas na Amazô nia: parentes-
co, economia e ritual nos cinta-larga. 2004. 346 f. Tese (Douto-
rado) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2004.

DOLE, G. (1969). Generation kinship nomenclature as an 
adaptation to endogamy. Southwestern Journal of Anthropology, 
25(2), 105–123.

DREYFUS, S. (2020). Alliances inter-tribales et systèmes de 
parenté du haut Xingu (Brésil Central). In J. Pouillon & P. Maran-
da (Eds.), Échanges et communications, I: Mélanges offerts à 
Claude Lévi-Strauss à l’occasion de son 60ème anniversaire (pp. 
258–271). De Gruyter Mouton.

FAUSTO, C. Inimigos fié is: histó ria guerra e xamanismo na 
Amazô nia. Sã o Paulo: Edusp, 2001.

______. 2002. “Banquete de Gente: Canibalismo e Comen-
salidade na Amazônia”. Mana. Estudos de Antropologia Social 
8(2): 7-44.

GALVÃO, E. (1979). Cultura e sistema de parentesco das 
tribos do Alto Rio Xingu. In E. Galvão (Ed.), Encontro de socieda-
des: índios e brancos no Brasil (pp. 73–119). Paz e Terra.

GARCIA, U. Sobre o poder da criaç ã o: parentesco e outras 
relaç õ es awá -guajá . Mana, Rio de Janeiro, v. 21, n. 1, p. 91-122, 
2015.

GOW, P. Of mixed blood: kinship and history in Peruvian 
Amazonia. Oxford: University of Oxford Press, 1991.

______. O parentesco como consciê ncia humana: o caso 
dos piro. Mana, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 39-65, 1997.

HECKENBERGER, M. J. (2005). The Ecology of Power: 
Culture, Place, and Personhood in the Southern Amazon, A.D. 
1000-2000. Routledge.

HOUSEMAN, M.; WHITE, D. R. Taking sides: marriage 
networks and Dravidian kinship in Lowland South America. In: 
GODELIER, M.; TRAUTMANN, T.; TJON SIE FAT, F. (Orgs.). Trans-
formations on kinship. Washington, DC: Smithsonian Institution 
Press, 1998. p. 214-243.

HUGH-JONES, S. Clear descent or ambiguous house? A re-
-examination of tukanoan social organization. L’Homme, Paris, v. 
33, n. 126-128, p. 95-120, 1993.

______. Nomes secretos e riquezas visí veis: nominaç ã o 
no Noroeste Amazô nico. Mana, Rio de Janeiro, v. 8, n. 2, p. 
45-68, 2002.

KAPLAN, J. O. Social time and social space in Lowland 
South American societies. In: CONGRÈ S INTERNATIONAL DES 
AMERICANISTES, 42., 1976, Paris. Actes... Paris: Socié té  des 
Amé ricanistes de Paris, 1977. v. 2. p. 387-394.

KENSINGER, K. Panoan kinship terminology and social orga-
nization: Dravidian or Kariera, or something else? In: INTERNA-
TIONAL CONGRESS OF AMERICANISTS, 47., 1991, New Orleans. 
Proceedings... [S.l.]: Mimeograf, 1991.

LEA, V. R. Nomes e nekrets Kayapó: uma concepção de 
riqueza. Rio de Janeiro: Museu Nacional, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, 1986.

______. Mebengokre (Kayapo) Onomastics: A Facet of 
Houses as Total Social Facts in Central Brazil. Man, New Series, 
v. 27, n. 1, p. 129–153, 1992.

______. The Houses Of The Mebengokre (Kayapo) Of 
Central Brazil: A New Door To Their Social Organization. Em: 
HUGH-JONES, S.; CARSTEN, J. (Eds.). . About the House: Lévi-
-Strauss and Beyond. Cambridge: Cambridge University Press, 
1995a. v. 206–225.

______. Casa-se do Outro Lado: Um Modelo Simulado da 
Alianca Mebengokre (Je). Em: VIVEIROS DE CASTRO, E. (Ed.). 
Antropologia do parentesco: estudos ameríndios. Rio de Janeiro: 
UFRJ, 1995b. p. 321–359.

abordagem, entre o final do século XIX e o início do século XX. 
A Unidade II visa discutir os dois principais paradigmas que 
vigoraram no campo até a década de 1970: a teoria britânica da 
descendência e a teoria lévi-straussiana da aliança. Na Unidade 
III, o objetivo é discutir como essas teorias se enraízam em uma 
concepção culturalmente específica do parentesco, que articula 
de um modo particular certas noções de gênero e pessoa, e as 
oposições natureza/cultura, indivíduo/sociedade. A partir disso, 
pretende-se explorar tensões produzidas por tal enraizamento 
quando essas categorias são tomadas como base para analisar 
universos socioculturais distintos daquele em que se originou a 
antropologia (como as sociedades indígenas), ou transforma-
ções no campo do parentesco em suas sociedades e culturas 
“de origem” (como as novas tecnologias reprodutivas). A 
Unidade IV trata de transformações conceituais e metodológicas 
impulsionadas pela tentativa de superar alguns desses impasses, 
tendo como foco principal os debates sobre parentesco nas 
terras baixas sul-americanas. Por fim, o curso também oferecerá 
uma introdução ao uso de ferramentas de informática para a 
análise de redes de parentesco e alguns dos debates teórico-
-metodológicos ligados a elas.
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II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
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de de maior categoria ou, quando de igual categoria, pelo mais 
antigo no cargo ou função.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (Peso 1)
II. Prova de Arguição da tese ou do conjunto da produção 

científica, artística ou humanística do candidato após o seu 
doutoramento; (Peso 1)

III. Prova Didática; (Peso 1)
3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-

são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
competências como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. - No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades acadêmicas e profissionais do candidato rela-
cionadas com a área do concurso;

b. Títulos universitários;
c. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas e
d. Outras contribuições.
3.2. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-

-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.2.1. A Comissão Julgadora procederá à arguição do can-
didato em relação à tese ou o conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento.

3.3. Na prova didática o candidato fará uma exposição 
sobre tema de sua livre escolha, dentre aqueles constantes do 
programa da disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas 
na Universidade, publicado no edital, devendo revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.3.1 Compete à Comissão decidir se o tema escolhido pelo 
candidato é pertinente ao programa.

3.3.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto escolhido, vedada 
a leitura do texto da aula, mas facultando-se o emprego de 
recursos pedagógicos de sua escolha.

3.4. Caso o concurso seja realizado de forma remota, todas 
as sessões públicas serão gravadas com uso de tecnologia dispo-
nível nas unidades e arquivadas junto à Direção da unidade por 
no mínimo 6 (seis) meses após a homologação dos resultados 
pela CEPE.

3.4.1. A gravação de que trata o ‘caput’ poderá ser dispo-
nibilizada na íntegra ou em partes, mediante solicitação formal 
protocolizada junto à Direção da unidade responsável pelo 
concurso e assinatura de termo de responsabilidade pela guarda 
das informações e proibição de divulgação do todo ou de partes 
de seu conteúdo.

3.4.2. As etapas do concurso que ocorrerem de forma remo-
ta serão suspensas caso ocorra problema técnico que impeça 
a participação adequada de algum examinador ou candidato.

3.4.3. Ocorrendo um problema técnico durante a realização 
de uma etapa, esta deverá ser retomada a partir do estágio em 
que ocorreu o referido problema.

3.4.4. As razões da interrupção deverão estar registradas 
em ata, bem como a decisão da Comissão quanto às condições 
e prazo de retomada, incluindo a necessidade de se postergar o 
calendário incialmente divulgado.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. Os membros da Comissão Julgadora emitirão o julga-
mento no mesmo dia da realização de cada prova mencionada 
no item III deste edital.

4.4. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.5. Caso o concurso seja realizado de forma remota, o 
parecer emitido pela Comissão Julgadora poderá ser assinado de 
forma eletrônica (e-mail) ou mediante assinatura digital, deven-
do todos os documentos pertinentes ao concurso ser anexados 
aos autos correspondentes.

4.6. O parecer da Comissão Julgadora só poderá ser 
rejeitado pela Congregação, por erro formal de procedimento, 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros.

4.7. A ciência da tabela de notas e da ata pelos candidatos 
será realizada de forma eletrônica, por meio de usuário e senha 
gerada especificamente para essa finalidade.

4.8. Todas as ocorrências observadas durante o concurso 
deverão ser registradas em ata elaborada pela Comissão 
Julgadora.

4.9. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 

na Deliberação CONSU-A-60/2020 e Deliberação CONSU-156/03 
que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-5.1) do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

ANEXO – PROGRAMA DA DISCIPINA
HS-181 - Organização Social e Parentesco
Ementa:
Esta disciplina tem por objetivo uma reflexã o sistemá tica 

sobre os diferentes modelos propostos na antropologia sobre 
organizaç ã o social e parentesco.

Objetivos:
Os debates sobre parentesco ocupam um lugar importante 

na antropologia desde suas origens, no século XIX. Em torno 
deste tema, ou de questões ligadas a ele, se desenvolveram 
algumas das mais importantes correntes da teoria antropo-
lógica, assim como críticas que redefiniram (e continuam 
redefinindo) práticas e conceitos importantes para a disciplina. 
Tendo isso em vista, o objetivo geral desta disciplina é oferecer 
uma visão ampla de algumas dessas discussões, chamando 
atenção para a centralidade do tema para a teoria antropoló-
gica. O curso está dividido em quatro unidades. A Unidade I 
visa introduzir os debates sobre a constituição do parentesco 
enquanto objeto da antropologia e suas primeiras formas de 

ESCOBAR, A. 2020. Pluriversal Politics. The Real and the 
Possible. Duke University Press.

LA CADENA, M. 2019. “Cosmopolítica Indígena nos Andes: 
reflexões conceituais para além da "política"”. Maloca . Revista 
de Estudos Indígenas, v. 2 .

CHOY, T. 2011. Ecologies of Comparison. Duke University 
Press.

LATOUR, B. 1999. "Amostragem do solo da Floresta Amazô-
nica". In: A Esperança de Pandora.

KOPENAWA, D. e ALBERT, B. 2018. A queda do céu. Cia das 
Letras, São Paulo.

ALMEIDA, M. 2022. Caipora e outros conflitos ontológicos. 
Ubu, São Paulo.

VIVEIROS DE CASTRO, E. 2018. “A antropologia perspectiva 
e o método de equivocação controlada” In: ACENO vol. 5, n.10.

BLASER, M. 2019. “Reflexiones sobre la ontología política 
de los conflictos medioambientales”. America Critica 3(2):63-79

TADDEI, R. 2018. "O dia em que virei índio – a identificação 
ontológica com o outro como metamorfose descolonizadora". 
In: Rieb 69.

LA CADENA, M. and BLASER, M. 2018. A World of many 
Worlds Durham: Duke University Press.

VIVEIROS DE CASTRO, E. e DANOWISKY, D. 2017. Há um 
mundo por vir? Ed. ISA, São Paulo.

Unidade 4 - Antropologia para Além do Humano e Etno-
grafia Multiespécie

HELMERICH, S. and KIRKSEY E. 2010. “The emergence of 
multi species ethnography". Cultural Anthropology, 2010.

HARAWAY, Donna. 2016. Staying With The Trouble: Making 
Kin in the Chthulucene. Durham and London: Duke University 
Press.

HARAWAY, Donna. O Manifesto das espécies companheiras 
- cães, pessoas e alteridade significante. Bazar do Tempo, 2021, 
São Paulo.

TSING, A. 2015. The Mushroom at the end of the World. 
Princeton University Press.

SUSSEKIND, F. “Sobre a vida multiespécie”. In: RIEB, 69, 
2018

Tsing, A. Viver nas Ruínas. IEB, 2017.
VAN DOOREN, T.; KIRKSEY E. and MÜNSTER, U. “Estudos 

multiespécies: cultivando artes de atentividade”. Incerteza, 
ano 3, n.7

VAN DOOREN, T. 2014. Flight ways. Columbia University 
Press. [Chapter 2]

BARAD, K. 2014. Invertebrates Visions: Difractions of the 
Brittlestar. In: The Multispecies Salon. Duke University Press.

BARAD, K. "Performatividade queer da natureza". Revista 
Brasileira de Estudos da Homocultura, v.3, n. 11, p. 300-346, 
2020.

BARAD, K. "Getting Real: Technoscientific Practices and the 
Materialization of Reality". differences: A Journal of Feminist 
Cultural Studies, v. 10, n. 2, p. 87-126, 1998b.

MAYERS, N. and HUSTACK, C. 2012. Involutionary Momen-
tum: Affective Ecologies and the Sciences of Plant/Insect Encoun-
ters. In: d i f f e r e n c e s, vol. 25, n. 3.

VAN DOOREN, T. Wild Seed, Domesticated Seed: Companion 
species and the emergence ofagriculture, Philosophy Activism 
Nature, v. 9, p. 22-28. 2012.

FERDINAND, M. 2021. Uma ecologia decolonial. Ubu, 2022, 
São Paulo.

KONH, E. 2016. Como os cães sonham.Naturezas amazôni-
cas e as políticas do engajamento transespécies. Ponto Urbe 19.

KONH, E. 2013. How Forest Think. University of California 
Press.

LATOUR, Bruno. 2020. Diante de Gaia: oito conferências 
sobre a natureza no Antropoceno. São Paulo/Rio de Janeiro, UBU 
Editora/Ateliê de Humanidades Editorial.

(Proc. nº 09-P-30912/2023)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Etnologias, na 
disciplina HS181: Organização Social e Parentesco, do Depar-
tamento de Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, da Universidade Estadual de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por meio 

do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no período 
de 30 dias a contar do primeiro dia útil subsequente ao da 
publicação deste edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 
às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo de inscrição.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição e que atendam ao perfil 
mínimo da respectiva Unidade para o nível MS-5.1.

1.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição:

a. Título de Doutor;
b. documento de identificação (cédula de identidade, 

título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
fiscalização profissional, carteira de trabalho, passaporte ou 
identidade funcional expedida por órgão público);

c. exemplar da tese ou do conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento;

d. exemplar do memorial contendo a formação científica, 
artística, didática e profissional do candidato, e, principalmente, 
suas atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, a saber:

d.1. títulos universitários: relação nominal de títulos univer-
sitários, relacionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, bem como dos diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas;

d.2. currículo lattes;
d.3. narrativa comentada da trajetória acadêmica e profis-

sional, destacando os principais fatos da carreira;
d.4. relação dos trabalhos publicados com os respectivos 

resumos, no caso de não constarem os DOI no currículo lattes.
1.3. O sistema emitirá um protocolo de recebimento após o 

encerramento da inscrição do candidato.
1.4. Os servidores da UNICAMP ficam desobrigados de 

apresentar documentos pessoais que já constem nos sistemas 
da Universidade.

1.5. A banca do concurso poderá solicitar ao candidato 
informações sobre o memorial descritivo ou solicitar documen-
tação comprobatória.

1.6. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.7. Recebidas as inscrições e satisfeitas as condições do 
edital, as inscrições, com toda a documentação, serão direcio-
nadas à Unidade para emissão de parecer acerca do aceite das 
inscrições. A Comissão designada terá 15 dias para emitir o 
parecer sobre as inscrições.

1.7.1. O parecer que analisa as inscrições será submetido à 
Congregação da Unidade, que constituirá Comissão Julgadora. 
Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.8. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.9. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

perucelo
Retângulo
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